
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 507.145 - SP (2019/0120782-4)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : ALANDESON DE JESUS VIDAL  - SP168644 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : AILTON PRADO GOUVEA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. DESCABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. NOVO DELITO 
PRATICADO DURANTE O LIVRAMENTO CONDICIONAL. 
NECESSIDADE DE SUSPENSÃO EXPRESSA DO BENEFÍCIO 
DURANTE O PERÍODO DE PROVA. PRORROGAÇÃO AUTOMÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. EXTINÇÃO DA PENA. SÚMULA 617 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Em consonância com a orientação jurisprudencial da 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, esta Corte não admite 
habeas corpus substitutivo de recurso próprio, sem prejuízo da 
concessão da ordem de ofício se existir flagrante ilegalidade na liberdade 
de locomoção do paciente.

2. O acórdão impugnado está em dissonância com o 
entendimento desta Corte de que o livramento condicional deve ser 
suspenso ou revogado de forma expressa no curso do período de prova. 
Do contrário, a pena restará extinta, nos termos dos arts. 90 do Código 
Penal – CP e 146 da Lei de Execução Penal – LEP.

  Enunciado n. 617 da Súmula desta Corte: "A ausência de 
suspensão ou revogação do livramento condicional antes do término do 
período de prova enseja a extinção da punibilidade pelo integral 
cumprimento da pena".

3. Habeas corpus não conhecido, mas concedida a ordem, 
de ofício, para declarar extinta a pena do paciente pelo transcurso do 
período de prova do livramento condicional. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido e conceder, de ofício, nos termos do voto do Sr. 

Ministro Relator.

 Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
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Brasília, 17 de setembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 507.145 - SP (2019/0120782-4)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : ALANDESON DE JESUS VIDAL  - SP168644 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : AILTON PRADO GOUVEA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, sem pedido de 

liminar, impetrado em favor de AILTON PRADO GOUVEA contra acórdão do Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo (Agravo em Execução n. 0026455-56.2018.8.26.0071).

Depreende-se dos autos que, no dia 12/1/2018, o paciente praticou novo 

crime durante o cumprimento de livramento condicional, que tinha como previsão de 

término do período de prova o dia 18/1/2018. 

Posteriormente, o Juízo da Execução Penal proferiu decisão declarando a 

prorrogação automática desse período, embora ultrapassado o termo final estipulado no 

momento da concessão do benefício.

Interposto agravo em execução, pela defesa, o Tribunal negou provimento 

ao recurso.

No presente writ, a impetrante sustenta que a prática de novo delito 

durante o livramento condicional não prorroga automaticamente o período de prova. 

Defende que deve o Magistrado suspender o benefício de forma expressa, o que não 

ocorreu no caso concreto.

Requer, assim, a extinção da pena.

Prestadas as informações, o Ministério Público Federal manifestou-se 

pelo não conhecimento do writ (fls. 68/73).  

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 507.145 - SP (2019/0120782-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Em consonância com a orientação jurisprudencial da Primeira Turma do 

Supremo Tribunal Federal – STF, esta Corte não admite habeas corpus substitutivo de 

recurso próprio, sem prejuízo da concessão da ordem de ofício se existir flagrante 

ilegalidade na liberdade de locomoção do paciente, como no caso dos autos.

Conforme relatado, a impetrante impugna acórdão que manteve a decisão 

do Juízo da Execução, a qual considerou que a prática de novo crime prorroga 

automaticamente o período de provas do livramento condicional.

Esses foram os fundamentos utilizados pela Corte Estadual:

[...]
Inicialmente, importante ressaltar que, com a prática de 

novo delito pelo agravado, ocorre o fenômeno da prorrogação automática 
do livramento condicional, daí porque não poderia mesmo ter sido 
declarada extinta sua punibilidade, antes da decisão definitiva no 
processo-crime que apura a nova infração penal (CP, art. 89).

[...]
Outrossim, não há falar em extinção automática da pena 

privativa de liberdade, ao argumento de que não houve suspensão ou 
revogação do livramento condicional durante o período de prova, máxime 
em se considerando que tal período foi prorrogado automaticamente.

Em suma, a leitura que se deve fazer do artigo 90 do Código 
Penal, mais consentânea com o seu espírito e com a compreensão 
razoável do sistema jurídico, é no sentido de que, se até o término do 
livramento condicional não ocorrer causa de sua revogação, 
considerar-se-á extinta a pena privativa de liberdade. Este fenômeno 
jurídico, portanto, não se dá automaticamente, como tem proclamado o 
Colendo Superior Tribunal de Justiça:

[...]
Destarte, visto que o agravante responde a processo por 

crime cometido no curso do livramento condicional, legítima foi a 
prorrogação automática do benefício proclamada em primeira instância, 
pelo que exsurge imperioso o desprovimento do recurso.

3. Diante do exposto, nega-se provimento ao recurso. 
Consideram-se, desde já, prequestionadas as matérias debatidas no 
processo, para fins de eventual manejo de recursos às Cortes 
Superiores. (fls. 31/34)
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O acórdão impugnado está em dissonância com o entendimento desta 

Corte de que o livramento condicional deve ser suspenso ou revogado de forma 

expressa no curso do período de prova. Do contrário, a pena restará extinta, nos termos 

dos arts. 90 do Código Penal – CP e 146 da Lei de Execução Penal – LEP.

Esse, inclusive, é o entendimento sumulado no enunciado n. 617, desta 

Corte, verbis: 

A ausência de suspensão ou revogação do livramento 
condicional antes do término do período de prova enseja a extinção da 
punibilidade pelo integral cumprimento da pena.

Nesse sentido:

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. SÚMULA N. 617/STJ. 
LIVRAMENTO CONDICIONAL. PRÁTICA DE NOVO CRIME 
DURANTE O PERÍODO DE PROVA. AUSÊNCIA DE SUSPENSÃO OU 
REVOGAÇÃO. EXTINÇÃO DA PENA QUE SE IMPÕE. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA, DE OFÍCIO. 

[...]
II - Nos termos do entendimento sumulado por esta Corte 

de Justiça "A ausência de suspensão ou revogação do livramento 
condicional antes do término do período de prova enseja a extinção da 
punibilidade pelo integral cumprimento da pena." (Súmula 617, Terceira 
Seção, DJe de 1º/10/2018).

III - Na dicção do art. 145 da LEP, ocorrendo a prática de 
infração penal durante o período de prova, cumpre ao Juízo da Execução 
Penal suspender o curso do livramento condicional. A revogação 
dependerá da decisão final da nova ação penal. IV - Decorrido o período 
de prova do livramento condicional sem que seja suspenso ou revogado, 
a pena deve ser extinta, nos termos do art. 90 do Código Penal.

Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício 
para restabelecer a decisão do Juízo da Execução que julgou extinta a 
pena privativa de liberdade imposta ao paciente, objeto da execução n. 12 
(autos n. 562/2007). (HC 468.418/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 4/10/2018, DJe 15/10/2018)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  
EXECUÇÃO  PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL.  PRÁTICA  DE  
NOVO CRIME DURANTE O PERÍODO DE PROVAS DO BENEFÍCIO.  
SUSPENSÃO/PRORROGAÇÃO AUTOMÁTICA POSTERIOR AO 
TÉRMINO DO PERÍODO  DE  PROVA.  FLAGRANTE  ILEGALIDADE  
EVIDENCIADA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Esta Corte firmou o entendimento de que "cabe ao Juízo 
da Vara de Execuções  Penais,  nos  termos  do  art.  145  da  LEP,  
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quando  do cometimento  de  novo  delito  no período do livramento 
condicional, suspender  cautelarmente  a benesse durante o período de 
prova para, posteriormente,  revogá-la,  em  caso  de condenação com 
trânsito em julgado.  Expirado  o  prazo  do  livramento  condicional  sem a 
sua suspensão  ou  prorrogação (art. 90 do CP), a pena é 
automaticamente extinta,  sendo flagrantemente ilegal a sua revogação 
posterior ante a  constatação  do cometimento de delito durante o período 
de prova" (HC  279.405/SP,  Rel.  Ministro  FELIX  FISCHER,  QUINTA 
TURMA, DJe 27/11/2014).

2. Agravo regimental não provido (AgRg no HC 342.343/SP, 
Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 20/9/2016, 
DJe 28/9/2016).

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO 
AO RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO.

[...]
EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL. 

CRIME COMETIDO DURANTE O PERÍODO DE PROVA. 
PRORROGAÇÃO AUTOMÁTICA. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA DE 
SUSPENSÃO, REVOGAÇÃO OU PRORROGAÇÃO DO BENEFÍCIO. 
ART. 90 DO CÓDIGO PENAL. FISCALIZAÇÃO. ART. 145 DA LEP. 
COAÇÃO ILEGAL DEMONSTRADA. ORDEM DE HABEAS CORPUS 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Compete ao Juízo das Execuções Criminais determinar a 
suspensão do livramento condicional, cautelarmente, quando cometido 
novo delito durante a sua vigência para depois, se for o caso, revogá-lo 
(art. 145 da Lei de Execução Penal).

2. Consoante entendimento consolidado nesta Corte 
Superior,  não ocorrendo o sobrestamento durante o período de prova, 
descabida é a sua revogação posterior, devendo ser declarada a extinção 
da pena, nos termos do art. 90 do Código Penal.

3. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de 
ofício para declarar extinta a pena privativa de liberdade imposta ao 
paciente referente à Execução n.º 01 (HC 333.001/SP, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 11/12/2015).

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO 
AO RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO.

[...]
EXECUÇÃO DA PENA. LIVRAMENTO CONDICIONAL. 

CRIME COMETIDO DURANTE O PERÍODO DE PROVA. 
PRORROGAÇÃO AUTOMÁTICA. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA DE 
SUSPENSÃO, REVOGAÇÃO OU PRORROGAÇÃO DO BENEFÍCIO. 
ART. 90 DO CÓDIGO PENAL. FISCALIZAÇÃO. ART. 145 DA LEP. 
COAÇÃO ILEGAL DEMONSTRADA. ORDEM DE HABEAS CORPUS 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Compete ao Juízo das Execuções Criminais determinar a 
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suspensão do livramento condicional, cautelarmente, quando cometido 
novo delito durante a sua vigência para depois, se for o caso, revogá-lo 
(art. 145 da Lei de Execução Penal).

2. Consoante entendimento consolidado nesta Corte 
Superior,  não ocorrendo o sobrestamento durante o período de prova, 
descabida é a sua revogação posterior, devendo ser declarada a extinção 
da pena, nos termos do art. 90 do Código Penal.

3. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de 
ofício para declarar extinta a punibilidade do paciente pelo cumprimento 
integral da pena privativa de liberdade referente à Execução nº 1 (HC 
327.506/SP, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA TURMA, DJe 
30/9/2015).

Ante o exposto, voto pelo não conhecimento do habeas corpus, mas pela 

concessão da ordem, de ofício, para declarar extinta a pena privativa de liberdade 

relacionada ao livramento condicional. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2019/0120782-4 PROCESSO ELETRÔNICO HC 507.145 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00106272920168260026  00264555620188260071  106272920168260026  20190000247395  
264555620188260071

EM MESA JULGADO: 17/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : ALANDESON DE JESUS VIDAL  - SP168644 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : AILTON PRADO GOUVEA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal - Pena Privativa de Liberdade

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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